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Cód. 0522-

PROJETO DE LEI

Torna obrigatOrio o comparecimento de um corretor

de imOveis em toda transação imobiliária no muni

cipio de São Paulo, e dá outras providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ArtigO 1? - Toda transação imobiliária realizada no ãmbito do

Municrpio de São Paulo deverá ser assistida.e rubricada por um cor

retor de imOveis devidamente credenciado junto ao CRECI - Conselho

Regional dos Corretores de ImOveis.

Parágrafo Único - Para efeito de interpretação desta lei, con_

sidera-se transação imobiliária todos os contratos particulares e
—	 _

laborados em cartOrios ou não, bem como, naqueles em que sejam re_	 _

colhidos o ITBI e .demais taxas aos cofres municipais.

Artigo 3? - Cabe ao Executivo Municipal, através de seus -6r-

gãos competentes, encaminhar ao CRECI em cada semestre, carp ias dos

comprovantes contratuais constando o número identificado do corre-

tor de imOveis habilitado para o exercicio da função.

Artigo 49 - Aos cOntratos que não se enquadrarem nas exigen-'

cias estabelecidas nesta lei, poderão ser considerados nulos de

pleno direito, obrigando-se as partes envolvidas ã responsabilida

des civis e penais, assim como, o ressarcimento total das 	 comis-

sOes prometidas ou combinadas anteriormente.

Artigo 5? - O Executivo Municipal irá regulamentar esta lei

no prazo máximo de 60(sessenta) dias a partir da data de sua publi

cação.

1 	
Artigo 6? - As despesas decorrentes da aplicação desta lei

orrerão por dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se ne-

essário.
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Artigo 79 - Esta lei entrar ã em vigor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposições em contrãrio.

SALA DE SESSÕES, 40 	NO*^b`-°	 /199r

VaPeerâur._,EDER JOFRE

A presente proposta de lei tem por finalidade precipua a inibição

de irregularidades que vem ocorrendo com freqUência junto ao mercado i

mobiliãrio da cidade de São Paulo.

Por um lado, os prejuízos se dão contra os cofres públicos munici

pais, que na ausência de um Orgão fiscalizador e profissional, deixa

de recolher a sua quota-parte em impostos de sua esfera de recolhimen

to, como o ITBI, por exemplo. Em muitos casos,vendedor e comprador de

imOveis anunciam ao Fisco apenas um valor simbõlico de transação, sone

aando o pagamento do real valor de tributo.

Por derradeiro, o profissional devidamente habilitado e sindicali

zado junto ao órgão da categoria, o CRECI - Conselho Regional de Corre

tores de ImOveis - investe todo o seu conhecimento, mão-de-obra,-gas-'

tos operacionais e tempo procurando atender as exigências estabeleci-'

das pelas partes (comprador e vendedor), mas que, infelizmente, e 	 em

muitos casos, acaba sendo dispensado anfes,do prazo estabelecido 	 nas

opções de compra, ou na assinatura do contrato.

Procurando corrigir tais distorções, a propositura em tela exige'

o comparecimento de um corretor de imOveis em todas as transaçõesimobi

!irias , dificultando ainda a ação inescrupulosa de falsos corretores'

e estelionatãrios em_prejuizo da população.

Cod. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado corno folha

506 	 94 23 11	 94
do processo n5 dels 	 (a) 	  ---.,

Sr. Assessor Chefe:
Sobre o"--a"--s-i-a—nada consta,

em 23.11.94

A com. de Const. e Justiça

LUIZ AREI
Ass. To2d L. Cinta -

CÓD. 0233
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

EIT., 0 31 4a(	 I.

Ver. Dárcio Arrur:

Presidente da C liss'ão de

Constitu' . 2(o e Justiça •
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PARECER
1556/94

DA COMISSO DE CONSTITUIÇ'40 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 506/94

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador: xf.:der

Jofre, visa tornar obrigat6ria a assistância de um corretor

de im6veis credenciado no Conselho Regional dos Corretores .

de im6meis - CRECI.

A regulamentaç"ão das profiss ges compete 'a Uni"ão,

nos termos dos arts. 59, XIII, e 22, I da Constituiç"ão

Federal de 1988. rao pode o Município, por força das

disposiç ges constitucionais, vigentes legislar em matéria de

direito do trabalho. Além disso, a intenç7n subjacente

proposta do Nobre Vereador já se encontra convertida em lei,

a Lei Federal n9 6.530, de 12 maio de 1978 7 que regulamenta

a profiss'ão de Corretor de Im6meis, a quem compete exercer

"a intermediaç"ão na compra, venda, permuta e iocaço de

imáveis, podendo, ainda, .opinar quanto h comercializaç.ão

imobiliária". (art. 32 da Lei 6.530/78).

Por esses motivos, o parecer é

Pela inconstitucionalidade.

I\
Sa	

i e i 4a1997
la d	 dea Comisso	 Constituiç /,/&stiça,
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MEMORANDO
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CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO	 ,-

São Paulo, a G  do 	 4 ()-• 	 	 do 19  ‘"̀--2

Ao nobre Vereador

o pt-5-0é,/,`3`f, de sua autoria, será
tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comisso de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente

1110è

N A	 . 11,11:

/ dc2  /
hortits	 LUIZ ARF.IAS DE CARVALHO

I	 \11:::_	
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como lolha n9

O ( -5-0‘	 <9	do processo n9 	de 19	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

a ausência de recurso do autor.

O2,

LUIZ AR9X"DE CARVALHO

Assessor Tecn.Legislativo Che e

A.T.M.

DEPARTAMENTO
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